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tos cuja excelência justifica testemunho público através da publicitação 
do presente louvor.

Instituto do Desporto de Portugal, I. P., aos 2 de Junho de 2010. — O 
Presidente, Luís Bettencourt Sardinha.

203346364 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Secretário de Estado 
das Comunidades Portuguesas

Despacho n.º 9943/2010
Nos termos do n.º 3 do artigo 18.º do Regulamento Consular, aprovado 

pelo Decreto - Lei n.º 71/2009, de 31 de Março, é Tiago Pires de Lima 
nomeado para o cargo de cônsul honorário de Portugal em Belfast, 
Irlanda do Norte.

1 de Junho de 2010. — O Secretário de Estado das Comunidades 
Portuguesas, António Fernandes da Silva Braga.

203347303 

 Despacho n.º 9944/2010
Nos termos do disposto na alínea f) do n.º 4 do artigo 24.º do Decreto-

-Lei n.º 204/2006, de 27 de Outubro, é Cecília Whiteside exonerada, 
a seu pedido, do cargo de cônsul honorária de Portugal em Belfast, 
Irlanda do Norte.

1 de Junho de 2010. — O Secretário de Estado das Comunidades 
Portuguesas, António Fernandes da Silva Braga.

203347288 

 Despacho n.º 9945/2010
1 — Nos termos e ao abrigo das disposições conjugadas dos n.os 3 e 

4 do artigo 2.º e do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 262/88, de 23 de Julho, 
nomeio o licenciado Renato Luís Pereira Leal para prestar assessoria ao 
meu Gabinete no âmbito dos conselhos consultivos das comunidades 
portuguesas e movimento associativo, não auferindo qualquer remu-
neração mensal.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro de 
2010, podendo ser revogado a todo o tempo.

1 de Junho de 2010. — O Secretário de Estado das Comunidades 
Portuguesas, António Fernandes da Silva Braga.

203349701 

 Louvor n.º 284/2010
Ao fim de 34 anos de desempenho de funções públicas, a Dr.ª Maria do 

Céu Farrajota Castanho Lombo da Cunha Rego requereu a sua passagem 
à aposentação, que se efectivou no dia 1 de Junho de 2010.

No decurso da sua longa carreira dedicada ao serviço público, a 
Dr.ª Maria do Céu Cunha Rego trabalhou em diversos serviços e or-
ganismos da Administração Pública, destacando -se as funções que de-
sempenhou como jurista na Direcção -Geral dos Assuntos Consulares 
e Comunidades Portuguesas (DGACCP), como formadora na área da 
igualdade de homens e mulheres, como presidente da Comissão para a 
Igualdade no Trabalho e no Emprego, como vice -presidente da Comissão 
para a Igualdade e para os Direitos das Mulheres, como membro do con-
selho de administração do Instituto Europeu para a Igualdade de Género, 
como adjunta do Gabinete do Secretário de Estado das Comunidades 
Portuguesas e como membro do Comité Consultivo sobre a Igualdade 
entre Homens e Mulheres da Comissão Europeia.

Exerceu, ainda, funções governativas como Secretária de Estado para 
a Igualdade, entre 4 de Julho de 2000 e 5 de Abril de 2002.

O nível e a qualidade do desempenho da Dr.ª Maria do Céu Cunha 
Rego nos referidos cargos e funções externos à DGACCP são bem 
testemunhados pelos diversos louvores que recebeu dos seus superiores 
hierárquicos.

Nos mais de 30 anos de serviço na DGACCP, a Dr.ª Maria do Céu 
Cunha Rego destacou -se, sempre, pela competência, lealdade e ine-
xcedível profissionalismo com que desempenhou as funções que lhe 
foram atribuídas.

Com reconhecidos conhecimentos e experiência nos domínios da 
defesa dos direitos dos cidadãos portugueses residentes no estrangeiro, 
das migrações internacionais e da igualdade de género, realço, com 
admiração e apreço, o profissionalismo, a competência, a capacidade 

de trabalho, a sensatez, o espírito construtivo e a exemplar dedicação 
à causa pública.

Rigorosa, organizada e dinâmica, o trabalho da Dr.ª Maria do Céu 
Cunha Rego pautou -se sempre pelos mais elevados padrões de qualidade, 
revelando uma notável sensibilidade para as relações institucionais e 
interpessoais.

O perfil profissional da Dr.ª Maria do Céu Cunha Rego tornou -a 
numa inestimável colaboradora da Direcção -Geral, e a sua postura 
pessoal fará com que seja sempre reconhecida e lembrada, por todos 
aqueles que com ela colaboraram, constituindo uma referência pelo 
serviço que prestou.

Em reconhecimento do seu elevado mérito no desempenho de fun-
ções públicas, é -me muito grato louvar a Dr.ª Maria do Céu Farrajota 
Castanho Lombo da Cunha Rego, dando assim público testemunho 
das suas excelentes qualidades pessoais e profissionais que em muito 
contribuíram para o sucesso da missão da DGACCP e do Ministério 
dos Negócios Estrangeiros.

2 de Junho de 2010. — O Secretário de Estado das Comunidades 
Portuguesas, António Fernandes da Silva Braga.

203347271 

 Secretaria-Geral

Aviso n.º 11657/2010
1 — Ao abrigo do disposto no artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 40 -A/98, 

de 27 de Fevereiro, com a redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.º do 
Decreto -Lei n.º 10/2008, de 17 de Janeiro, e nos termos previstos no 
Regulamento do Concurso para acesso à categoria de Conselheiro de 
Embaixada, aprovado pela Portaria n.º 222/2010, de 20 de Abril, do 
Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, faz -se público que 
por despacho do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros de 
21 de Maio de 2010, se encontra aberto concurso para preenchimento de 
9 vagas na categoria de conselheiro de embaixada da carreira diplomática 
do Ministério dos Negócios Estrangeiros, bem como das que venham a 
verificar -se nos 12 meses subsequentes à abertura do Concurso.

2 — Composição do Júri:
2.1 — o Júri do Concurso é composto por um presidente e dois vogais, 

tendo sido nomeados para o efeito:
O Presidente: Embaixador Pedro José Ribeiro de Menezes.
O 1.º Vogal Efectivo: Embaixador José Pacheco Luiz Gomes.
O 2.º Vogal Efectivo: Ministra Plenipotenciária Maria de Graça Diniz 

Gomes Saraiva Mira Gomes.
O 1.º Vogal Suplente: Embaixador Manuel Henrique de Mello e Castro 

de Mendonça e Corte -Real.
O 2.º Vogal Suplente: Ministra Plenipotenciária Rosa Maria Betten-

court Amarante de Ataíde Batoréu Salvador e Brito.

2.2 — O Júri só funciona quando estiverem presentes todos os seus 
membros, sendo as deliberações tomadas por maioria. Nas ausências e 
impedimentos dos membros do Júri, apenas o 1.º vogal efectivo pode 
substituir o presidente e os vogais suplentes substituem os efectivos.

3 — Número de lugares vagos a prover e prazo de validade do con-
curso: o Concurso abre para preenchimento de 9 vagas na categoria de 
conselheiro de embaixada da carreira diplomática do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros, mantendo -se válido até ao preenchimento destas 
bem como das que venham a verificar -se nos 12 meses subsequentes à 
abertura do concurso.

4 — Apresentação de candidaturas:
4.1 — Podem ser opositores ao concurso os secretários de embaixada 

que, à data da publicação do presente aviso, preencham os requisitos 
exigidos no n.º 3 do artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 40 -A/98, de 27 de 
Fevereiro, com a redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.º do Decreto 
 -Lei n.º 10/2008, de 17 de Janeiro.

4.2 — O prazo para apresentação de candidatura é fixado em 10 dias 
úteis, contando -se o mesmo a partir da data de publicação do presente 
aviso no Diário da República. A pedido de qualquer candidato, o prazo 
fixado no número anterior pode, por despacho do Ministro de Estado e 
dos Negócios Estrangeiros, ser prorrogado, por período nunca superior 
ao inicialmente fixado, desde que se verifiquem casos de força maior que 
impeçam o cumprimento do mesmo. A decisão ministerial que incidir 
sobre o requerimento mencionado no número anterior é comunicada ao 
requerente pelo júri, por correio electrónico. A prorrogação do prazo 
de apresentação de candidatura não aproveita aos restantes candidatos.

4.3 — Dentro do prazo referido no ponto anterior, as candidaturas são 
formalizadas em requerimento dirigido ao secretário -geral do Ministério 
dos Negócios Estrangeiros através: a) de correio electrónico, para o 
endereço concursoconselheiros2010@mne.pt; b) de carta registada, com 
aviso de recepção, para a sede do Ministério dos Negócios Estrangeiros; 




